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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

V EXAME DE ORDEM UNIFICADO  

DIREITO CONSTITUCIONAL 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-
profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 O examinando somente poderá retirar‐se do local da aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 
prático‐profissional), a partir dos últimos 30 (trinta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 
terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala. 

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 
procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 
na Coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 
presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 
Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 
unidade de provas. 

 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Mévio, brasileiro, solteiro, estudante universitário, domiciliado na capital do Estado W, requereu o seu 
ingresso em programa de bolsas financiado pelo Governo Federal, estando matriculado em Universidade 
particular. Após apresentar a documentação exigida, é surpreendido com a negativa do órgão federal 
competente, que aduz o não preenchimento de requisitos legais. Entre eles, está a exigência de pertencer 
a determinada etnia, uma vez que o programa é exclusivo de inclusão social para integrantes de grupo 
étnico descrito no edital, podendo, ao arbítrio da Administração, ocorrer integração de outras pessoas, 
caso ocorra saldo no orçamento do programa. Informa, ainda, que existe saldo financeiro e que, por isso, o 
seu requerimento ficará no aguardo do prazo estabelecido em regulamento. O referido prazo não consta 
na lei que instituiu o programa, e o referido ato normativo também não especificou a limitação do 
financiamento para grupos étnicos. Com base na negativa da Administração Federal, a matrícula na 
Universidade particular ficou suspensa, prejudicando a continuação do curso superior. O valor da 
mensalidade por ano corresponde a R$ 20.000,00, sendo o curso de quatro anos de duração. O estudante 
pretende produzir provas de toda a espécie, receoso de que somente a prova documental não seja 
suficiente para o deslinde da causa. Isso foi feito em atendimento à consulta respondida pelo seu 
advogado Tício, especialista em Direito Público, que indicou a possibilidade de prova pericial complexa, 
bem como depoimentos de pessoas para comprovar a sua necessidade financeira e outros depoimentos 
para indicar possíveis beneficiários não incluídos no grupo étnico referido pela Administração. Aduz ainda 
que o pleito deve restringir-se no reconhecimento do seu direito constitucional e que eventuais perdas e 
danos deveriam ser buscadas em outro momento. Há urgência, diante da proximidade do início do 
semestre letivo. 

Na qualidade de advogado contratado por Mévio, elabore a peça cabível ao tema, observando: a) 
competência do juízo; b) legitimidade ativa e passiva; c) fundamentos de mérito constitucionais e legais 
vinculados; d) os requisitos formais da peça inaugural. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

Com o objetivo de incrementar a arrecadação tributária, projeto de lei estadual, de iniciativa parlamentar, 
cria uma gratificação de produtividade em favor dos Fiscais de Rendas que, no exercício de suas 
atribuições, alcancem metas previamente estabelecidas. O projeto é aprovado pela Assembleia Legislativa 
e, em seguida, encaminhado ao Governador do Estado, que o sanciona. 

Com base no cenário acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados 
e a fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) Indique a inconstitucionalidade formal que a lei apresenta e informe se a sanção da Chefia do Poder 
Executivo teve o condão de saná-la. (Valor: 0,65) 

b) Supondo que a lei seja questionada perante o STF por meio de ADI, de que forma poderia o Sindicato 
dos Fiscais de Rendas daquele Estado atuar no feito em defesa da lei? Teria legitimidade para interposição 
de embargos declaratórios contra a decisão final adotada na ADI? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 2 
 

O Tribunal de Contas da União (TCU), acolhendo representação contendo fortes indícios de irregularidades 
em procedimento licitatório realizado por entidade submetida à sua fiscalização, determina, 
cautelarmente, a suspensão do certame e fixa prazo para que o gestor responsável apresente defesa. Após 
regular instrução do processo, o TCU rejeita as razões de defesa, confirma a medida acautelatória e aplica 
multa sancionatória ao administrador público responsável pelas irregularidades.  

Com base no cenário acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados 
e a fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) É juridicamente possível a suspensão cautelar do procedimento licitatório por decisão do TCU? (Valor: 
0,65) 

b) Supondo que, contra a aplicação da multa sancionatória, não tenha sido interposto qualquer recurso 
administrativo, qual é a providência a ser adotada para sua execução? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 3 
 

Um fazendeiro descobriu que sua mulher o havia traído com um cidadão de etnia indígena que morava 
numa reserva próxima à sua fazenda. No mesmo instante em que tomou ciência do fato, o fazendeiro 
dirigiu-se à reserva indígena e disparou três tiros contra o índio, que, no entanto, sobreviveu ao atentado. 

Com base nesse cenário, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) A quem compete julgar esse caso? (Valor: 0,45) 

b) Qual é o fundamento do art. 109, IX, da Constituição da República? (Valor: 0,40) 

c) Caso o juiz federal entendesse ser incompetente para julgar esse caso e encaminhasse os autos ao juiz 
de direito e este também entendesse ser incompetente, a quem caberia decidir qual o juízo competente? 
Por quê? (Valor: 0,40) 
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QUESTÃO 4 
 

O Presidente da República ajuizou ação direta de inconstitucionalidade contra o art. 5º da lei federal X, de 
2005. Essa lei tem sido declarada totalmente inconstitucional pelo STF em reiteradas decisões, todas em 
sede de controle difuso.  

Com base nesse cenário e à luz da jurisprudência do STF, responda aos itens a seguir, empregando os 
argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) O Advogado-Geral da União está obrigado a defender a constitucionalidade da lei X? Explique. (Valor: 
0,8) 

b) Ao julgar essa ADI, pode o STF declarar a inconstitucionalidade de outro(s) dispositivo(s) da lei X, além 
do art. 5º? Explique. (Valor: 0,45) 
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